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Cabral defende economia de mercado 
BRASÍLIA 

AGENCIA ESTADO 

., "O ideal para o Brasil é uma eco­
nomia de mercado. Acho que o País 
precisa caminhar por seus próprios 
passos. Quando o Estado é muito in­
tervencionista, nem chega a privile­
giar o capital nem chega a prestigiar 
o >trabalho. Nunca teremos bons em­
pregados se não tivermos bons em­
presários. Precisamos tratar esse as­
sunto, em nosso pais, sem hipocrisia, 
adaptado às nossas peculiaridades, 
sem copiar este ou aquele modelo. 
Nfio haverá empregados se não exis­
tirem empresas." 

j A declaração é do relator da Co­
missão de Sistematização da Consti­
tuinte, deputado Bernardo Cabral 
(PMDB-AM) e foi feita em entrevista 
exclusiva a O Estado. Além de defen­
der a redução do papel do Estado na 
economia, limitando sua capacidade 
intervencionista em favor da iniciati­
va privada, Cabral também criticou 
os obstáculos à participação do capi­
tal e tecnologia estrangeiros no de­
senvolvimento do País , reafirmou 
sua preferência pelo sistema parla­
mentarista de governo e apontou es­
te como um dos pontos polémicos 
qjie somente serão resolvidos em vo­
tação pelo plenário, assim como a 
reforma agrária, anistia aos milita­
res, estabilidade no emprego, jorna­
da de trabalho e pagamento de férias 
em dobro. 

* Indagado sobre o t r a t a m e n t o 
qtie pretende dar ao capital estran­
geiro e como será definida a empresa 
nacional, Cabral foi enfático: "A em-
pfesa nacional já está definida, pare-
ce-me que é uma definição que aten­
de, que não fecha as portas. Tem co­
mo base a Lei de Informática e, por­
tanto, não pode ser criticada pelos 
sçtores mais progressistas. Isto, até 
prova em contrário ou uma emenda 
supressiva, modificativa, parece-me 
a*melhor ideia, tal qual está. Quanto 
aò capital estrangeiro, não. Não te­
nho nenhum receio de que o capital 
estrangeiro possa vir a nosso país. 
Há os que, de forma xenófoba, debla-
teram, gritam, dizem que não é possí­

vel permitir capital estrangeiro. No 
meu entender, é um equívoco. O que 
temos de fazer, isto sim, é criar meca­
nismos que possam policiar esse ca­
pital estrangeiro, a fim de que venha 
para cá como contribuição para as 
nossas riquezas, que aqui os seus 
grandes lucros possam ser reinvesti­
dos, e que essa remessa seja feita até 
determinado percentual". 

A seu ver, "o capital estrangeiro 
é bem-vindo. O que não se pode é 
abrir as comportas para que ele se 
transforme num explorador de nossa 
economia ou da nossa submissão, 
porque estamos a precisar, a necessi­
tar dele, e daqui retirem, empregan­
do 50, 100, como lucro, não sendo 
essa remessa policiada. O que o Bra­
sil precisa é criar mecanismos que 
transformem o capital es trangeiro 
num aliado para o progresso do País, 
mas fiscalizado". 

Com relação à tecnologia. Ber­
nardo Cabral pensa de forma seme­
lhante: "Quem aceita a vinda do ca­
pital estrangeiro, não pode desprezar 
a tecnologia e o know-how. O País 
ainda não dispõe de meios para se 
considerar auto-suficiente em tudo. 
A tecnologia deve ser aproveitada 
dentro dos mesmos limites. Não va­
mos nos iludir, que um país , seja 
qual for, que faz investimentos enor­
mes na pesquisa, venha nos dar isso 
de graça. O Brasil quer ser auto-
suficiente em tecnologia, mas não é e 
despreza um componente que pode­
ria ser um aliado para desenvolvê-la. 
Tanto no capital estrangeiro quanto 
na tecnologia, temos de rever posi 
ção, a fim de que não sejam posições 
extremadas, que cheguem a fazer do 
nosso país um país retrógrado. Esta­
mos caminhando na era do átomo, 
na era nuclear, e não mais na época 
do bonde movido, ainda no século 
passado, por animais de tração". 

Falando em energia nuclear, o 
relator da Comissão de Sistematiza­
ção entende que ela deve ser utiliza­
da para fins pacíficos, tal como está 
no texto do anteprojeto, "mas deve 
ser assegurado o seu desenvolvi­
mento". 

PARLAMENTARISMO 
Parlamentarista "por convicção, 

e não por transição", Cabral é de opi­
nião que esse regime de governo de­
veria ser implantado na forma pura, 
mas só a partir da sucessão do presi­
dente José Sarney. "A minha ideia, 
se coubesse — explicou —, não retira­
ria nenhum poder do presidente Sar­
ney. Deixaria que ele fosse pelo siste­
ma presidencialista até o final de seu 
governo e, ao fim, então, se instalas­
se, em definitivo, o assentamento do 

chefe do governo, o primeiro-minis­
tro. E, essas críticas chegando ao 
Parlamento, o primeiro-ministro cai­
ria e a figura do presidente da Repú­
blica seria resguardada". 

No Brasil, continuou Cabral, o 
presidente da República é o coman­
dante das Forças Armadas e, por is­
so, "um crime dessa ordem é um 
atentado que implica, como dizem os 
especialistas, a Lei de Segurança Na­
cional, tendo o apoio do Exército. 
Por via de consequência, passa o po-

uOs capitais estrangeiros estão com receio de vir 
para o Brasil e os bancos, demorando na 

negociação da dívida, por causa da inquietação 
quanto ao futuro que a Constituinte desenha" 

sistema parlamentarista." Segundo 
ele, é preciso, no Brasil, "fazer já a 
diferença entre o chefe do governo e 
o chefe do Estado. No Rio de Janeiro, 
o presidente Sarney foi vítima de um 
atentado num ônibus. Ao que se diz, 
isso foi resultado de uma insatisfa­
ção popular pela alta do custo de 
vida, pelos juros altos, pela inflação 
galopante, ou seja, o povo estava cri­
ticando o governo, o plano de gover­
no, a forma de se fazer governo. Se 
isso fosse num sistema parlamenta­
r is ta , quem seria criticado seria o 

vo, que deveria respeitar o Exército, 
a também não gostar das Forças Ar­
madas, porque vê nelas a instituição 
que passa a defender um governo 
não aprovado pelo povo. Acho que a 
hora está a indicar que o ideal será 
que adotemos o sistema parlamenta­
rista de governo, não como uma saí­
da para a crise, mas como implanta­
ção para o futuro. Esta história de 
que não podemos ter o sistema parla­
mentarista de governo, porque os 
partidos são fracos, deverá ser inver­
tida. Enquanto tivermos presiden­

cialismo, jamais teremos no País 
partidos fortes." 

De acordo com o relator, a gran­
de maioria na Constituinte está ven­
do o parlamentarismo "como única 
opção viável para um país que cresce 
como o nosso, a oitava economia do 
mundo, mas com salários de 40 dóla­
res, em que cresce a onda de violên­
cia. Há muita inquietação, que seria 
reduzida se o povo fosse às eleições 
para optar entre programas de go­
verno, e não somente entre nomes. 
Por que, hoje, os capitais estrangei­
ros estão com medo de vir para o 
Brasil? Por que os bancos estão de­
morando na renegociação da dívida 
externa? É porque há uma inquieta­
ção quanto ao futuro que se desenha, 
a inda, den t ro da n o s s a C o n s t i ­
tuinte". 

INFORMAÇÃO E EDUCAÇÃO 

A socialização da informação, a 
seu ver, "é um pouco o lado sonhador 
do projeto de Constituição". Segun­
do Cabral, "não é fácil socializar a 
informação, sob pena de não termos 
bons agentes informativos". Quanto 
à concessão de canais de televisão, 
acentuou, deveria passar pela au­
diência do Congresso Nacional. 

A questão da educação, segundo 
Bernardo Cabral, já é bem mais com­
plexa. "Queremos o ensimo gratuito 
em todos os níveis, apesar de não 
darmos condições para isso. E, como 
não damos condição, tem de haver o 
ensino particular, que hoje pres ta 
um grande serviço." Na maioria das 
vezes, contudo, o que ocorre, a seu 
ver, "é que as nossas universidades 
públicas e gratuitas estão com 70% 
do seu potencial com pessoal que po­
deria pagar. São pessoas cujos pais 
dispõem de recursos suficientes para 
preparar seus filhos para um bom 
vestibular, através de cursinho, en­
quanto os que trabalham o dia intei­
ro e só podem frequentar o curso no-
turno, acabam tendo, como opção, 
porque não conseguiram ser aprova­
dos na primeira opção para a univer­
sidade pública, a universidade parti­
cular. Assim, o mais cas t igado, o 
mais penalizado é exatamente aque­

le que precisava estar numa universi­
dade gratuita". 

Depois de admitir que os milita.-, 
res não acatarão a anistia, tal c o m p ^ 
foi apresentada no projeto — se f o s s e i 
mantida do jeito que está, teríam(5^"0I 
generais a perder de vista" —, Cabral"-7 

destacou que questões como a está"''.", 
bilidade, férias em dobro, jornada df'." 
40 horas, por exemplo, também CSL**? 
forma como foram colocadas, "ac$;"âv 
bam se transformando em prejuízos"" 
para o trabalhador, e não em várt„.. 
tagem. 

Bernardo Cabral ad ian tou t e r -
encontrado uma fórmula que, espe-^ 
ra, permita atender a todos os consti-. ~ 
tuintes, ou quase todos, mesmo sem--" 
incluir suas propostas no texto,da,, , 
futura Constituição. A ideia é pro- -
mulgar a Constituição, suas dispost .t, 
ções transitórias e um conjunto jde 
atos legislativos comuns, próprios da « 
legislação complementar ou ordirjá- . 
ria, contendo as propostas que, na -
sua opinião, não caberiam numa, • 
Carta que ele pretende venha a conr:. 
ter apenas o essencial. Esses atos le-.-. 
gislativos, sem status constitucional^., 
trariam assuntos conjunturais, como-
reserva de mercado, tecnologia, dlvi-!OJ 
da externa, estabilidade no emprego, , , : 

jornada semanal de trabalho, meio... 
ambiente e outros. Dessa forma seria..: 
possível reduzir os 500 artigos do «*v«j 
teprojeto atual a metade ou menos, 
dando maior durabilidade à f u t u r a -
Constituição. jiiiu." 

A vantagem dessa fórmula, ob ­
servou, é o fato de que não seriam, 
p o s t e r g a d a s soluções para m a i s : ' 
adiante e o que for conjuntural^ o~-
que estiver na lei ordinária, passaria. . 
a não ter nenhum valor assim que'0> j 

problema correspondente estivesse 
resolvido. Ao contrário, "se isso ficar 
dentro da Constituição, quando esse. 
lado conjuntural for resolvido, temos:. 
um aspecto difícil de ter embutido 
ou excluído do texto constitucional; 
um assunto que daí a seis meses ou 
um ano pode estar resolvido e, conse­
quentemente, já está morto por an te - ' 
cipação. E isso caberia nas disposi- .. 
ções transitórias, que, basicamente? * 
reconhece direitos adquiridos". «a»H3 

Em São Paulo, o repúdio aos xiitas 
EYMAR MASCARO 

Na presença de vários ministros, 
entre eles os da área militar — Exérci­
to, Marinha e Aeronáutica — e de ou­
tras autoridades, como o presidente do 
STF, o relator da Comissão de Siste­
matização da Constituinte, deputado 
Bernardo Cabral (PMDB-AM) fará 
um vigoroso pronunciamento anti-
xiita em São Paulo, no dia 14. Nesta 
data, Cabral falará para uma plateia de 
300 pessoas — juízes, desembargado­
res e governadores de quatro Estados 

que já confirmaram presença, ao ser 
homenageado pela Congregação das 
Faculdades Metropolitanas Unidas 
(FMU). 

O pronunciamento de Cabral será 
endereçado sobretudo aos liberais de 
São Paulo, porque será a partir deles 
que o deputado definirá as linhas bási­
cas do seu substitutivo a ser votado 
pelo plenário da Constituinte. O dis­
curso de Cabral poderá ser entendido 
como um "chega prá lá" nos radicais, 
os chamados xiitas da Constituinte. 
"Será um pronunciamento vigoroso, 
liberal, antiestatizante e anti-sociali-

zante" — revelou ao Estado o presi­
dente da FMU, professor Edevaldo Al­
ves da Silva, acrescentando: "Bernar­
do Cabral me garantiu que a nova 
Constituição — se depender dele — 
será liberalizante, como as constitui­
ções que fizeram a grandeza de países 
como o Japão, Inglaterra, Itália, Fran­
ça e EUA". 

A solenidade em São Paulo terá a 
participação já confirmada, segundo 
os organizadores, do general Leônidas 
Pires Gonçalves, do almirante Henri­
que Sabóia, do brigadeiro Moreira Li­
ma e de outros ministros: António 
Carlos Magalhães, Aureliano Chaves, 

Costa Couto, Jorge Bornhausen e dos 
governadores de São Paulo, Rio e 
Amazonas. O discurso de Cabral será 
um divisor de águas: nele ficará mar­
cada a linha do seu substitutivo an­
tiestatizante, voltado para a defesa da 
justiça social com liberdade. Na sema­
na passada, Cabral esteve em São 
Paulo e conversou com professores 
universitários, garantindo que o subs­
titutivo é coerente com o pensamento 
da maioria das lideranças e das bases 
do PMDB. 

Amigo do presidente da Consti­
tuinte Ulysses Guimarães — que tam­

bém estará presente — Bernardo Ca­
bral deverá reafirmar em SP sua posi­
ção contrária à anistia ampla e irrestri­
ta aos militares punidos pelo AI-5, mas 
isso não significa que ele seja contra o 
perdão a alguém. O que o deputado 
entende é que matéria desse tipo deve 
ser tratada por leis ordinárias. E pro­
vável ainda que Cabral receba das 
mãos de Edevaldo Alves da Silva um 
anteprojeto de Constituição elaborado 
por professores universitários paulis­
tas, entre eles, o especialista em Direi­
to Constitucional, Manoel Gonçalves 
Ferreira Filho, ex-vice-governador. A 
Associação Paulista dos Magistrados, 

pelo seu presidente atual, desembar­
gador Odyr Porto, foi especialmente ,1! 
convidada para uma reunião do corpo-
docente da FMU, promovida com oob : " 
jetivo de levar subsídios ao r e l a to r^ 
Bernardo Cabral. O pronunciamento 
do deputado do PMDB não será tétor 
apenas para os minsitros da Nova Re-- -
pública, mas para uma plateia qualifi­
cada, com professores de Direto, juí'-
ses, promotores, advogados e universi­
tários. - ' '"'^ 

O presidente do STF, ministro"* 
Rafael Maier, confirmou que estafa"^; 
presente à solenidade, conforme infor- -
mou a comissão organizadora. '~\ 
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1 


